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Resumo: A hipótese central do texto, objeto da resenha, é a idéia de que a periculosidade é 

uma ficção jurídica criada pelo utilitarismo do poder disciplinar psiquiátrico, devendo tal 

noção ser substituída pela noção de responsabilidade no âmbito do Direito Penal, sendo esta 

representada pelo consentimento à punição. Tal penalidade deve abarcar a ficção singular do 

sujeito psicótico, portador de sofrimento mental, que praticou um injusto penal (ato típico e 

antijurídico), devendo-se reformular o instituto da imputabilidade, levando em consideração a 

singularidade de cada sujeito. A crítica ao texto se constrói sobre tal conclusão, que 

desconsidera importantes aspectos da medida de segurança, e na identificação da 

periculosidade como um conceito que escapa à psiquiatria, dotado de central importância a 

certos campos das Ciências Humanas, tais como o Direito e a Sociologia. 
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Introdução 

 

A imputabilidade, assim como a potencial consciência da ilicitude e a exigibilidade de 

conduta diversa, constitui-se em requisitos para a aferição da culpabilidade do agente, esta, 

requisito para a configuração do crime, na estrutura analítica do crime, prevista no Código 

Penal brasileiro. 
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Quando o agente, ao tempo da ação ou omissão, por doença mental, ou desenvolvimento 

mental incompleto ou retardado, não possuía condição de entender o caráter ilícito do crime, 

ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, é qualificado como inimputável, 

motivo pelo qual não é culpável, e, portanto, não praticou determinado ato criminoso. Porém, 

a sentença que o absolve do crime por esta razão, deve impor-lhe um medida de segurança, 

baseada na presunção de sua periculosidade, que visa ao seu tratamento e à proteção da 

sociedade. 

 

Nesse contexto, os inimputáveis por doença mental são qualificados como irresponsáveis pelo 

ordenamento jurídico, e seus atos são considerados inexistentes. A absolvição vem corroborar 

o eco vazio das normas, aliando-se à forclusão do nome do pai, própria do psicótico. Porém, 

geralmente, os inimputáveis por doença mental, cada um ao seu modo, buscam, na auto 

inquirição acerca do que praticaram, uma forma de julgamento de valor em relação ao que 

ocorreu.  

 

Fica claro, portanto, que lei, para o Direito, não é o mesmo que lei para a psicanálise, pois 

nesta, a responsabilidade não depende da estrutura clínica apresentada pelo sujeito: todos são 

responsáveis por sua posição, pelo modo com que responde ou consente a tal norma.  

 

Com o estudo de um caso importante à elucidação do tema, a seguir levado a cabo, o autor 

não busca exaurir o assunto, mas realçar as particularidades típicas de uma singularidade, no 

intuito de reconhecer a verdade de um sujeito, livrando-o das grades classificatórias 

generalizantes do universo jurídico, que não valoriza as representações do sujeito. A seguir 

serão estudadas, a partir de um caso, novas ficções jurídicas que porventura poderão ser 

inventadas a partir da singularidade condicionada pela clínica. 

 

Trata-se do caso de J. C., portador de sofrimento mental, ao qual foi imposta medida de 

segurança, que após passagem ao ato pelo qual matou a irmã de sua mãe, não reconhece sua 

autoria, apesar de racionalmente saber o que fez. Ele, ao ser convocado, na clínica, a 

responder por seu posicionamento em relação ao ato cometido, buscou na lei, sentença ou 

laudo médico alguma referência para posicioná-lo diante da realidade. 

 

A ficção da norma: história, contextualização e desconstrução 
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A periculosidade presumida é uma ficção teórica a partir do momento em que se baseia na 

noção de homem normal, ontologicamente inexistente, contraposta à figura do homem doente, 

que representaria um perigo à sociedade. O suposto homem doente não foi afastado das 

margens do normal pela doença, mas sim, nossa cultura lá o situou, informa Foucault. 

 

Indica o autor que o termo forclusion, já referido neste texto, foi colhido por Lacan no Direito, 

que significa a perda da possibilidade de exercício de um direito pela inércia de seu titular 

pelo tempo que a lei estabelece para tal. Tal termo foi traduzido para a língua portuguesa 

como forclusão, erroneamente, diga-se de passagem, visto que, tal instituto jurídico e sua 

respectiva tradução já existiam na língua pátria de forma distinta e própria, e é 

corriqueiramente usada nos textos legais, que a definem como preclusão. 

 

Foucault aponta que tal forma de tratar a doença mental tem suas origens nas práticas 

judiciárias da passagem do século XVIII para o século XIX, em que se voltaram as atenções 

não mais a uma anterioridade, tida como universalidade da lei que ordena a sociedade, mas 

sim à virtualidade representada pela norma jurídica positivada. Houve certa abertura do 

sistema jurídico a diversos campos do saber humano, nesse contexto, surge a psiquiatria 

forense, tida como a panacéia dos problemas enfrentados pelo judiciário referentes aos 

transtornos mentais, que catalogou e estratificou a psicopatologia forense e classificou os 

indivíduos portadores de sofrimento mental, listou tais sofrimentos e fixou critérios relativos à 

periculosidade, em extrema redução de complexidade e obtusa clausura de formulações. 

 

Assim, a imposição de uma reprimenda penal passou a basear-se não mais no livre arbítrio, 

mas sim, na periculosidade representada pelo agente, como forma de tratamento e defesa 

social, algo que, ocasiona um aumento cada vez maior da população carcerária inimputável. O 

aumento dos índices de punição dos doentes mentais na França não decorre da discussão 

acerca da necessidade de sua responsabilização, mas sim, dos mecanismos de gerencia do 

risco utilizados pelo Direito Penal. 

 

Essa política criminal de promoção do bem-estar está menos calcada nas postulações 

humanistas e mais voltada à disciplina de uma falsa normalidade, que representa a demanda 

de nossa sociedade contemporânea, identificado na vitimologia trazida ao Direito Penal como 

instrumento de uma impossível reparação de danos causados por um autor identificado: o 

portador de sofrimento mental. 
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Dessa forma, o aumento da punição de portadores de sofrimento mental na França deriva de 

uma transformação do conceito de responsabilidade, cuja essência radica na impossível 

reparação. Nesse ínterim, a função do Direito na sociedade de risco e do populismo penal 

midiático seria reduzir o incômodo gerado por pacientes psiquiátricos, em ideais francamente 

higienistas? Questiona o autor. Nesse contexto, a psiquiatria baseada no controle disciplinar 

exerce as funções de guardiã da ficção da periculosidade para que o Direito fundado na defesa 

social possa se utilizar da periculosidade para responsabilizar o doente mental. 

 

Responsabilidade: ficção singular do sujeito  

 

A psicanálise marca a ruptura com tal modelo utilitarista de dominação psiquiátrica. 

Classificar um indivíduo é reduzi-lo a um modelo e ignorar suas particularidades típicas. Cabe 

à psicanálise o resgate do sujeito do inconsciente, posicionando-o em relação ao seu desejo. 

Ao se opor ao normativo classificatório, a psicanálise funda a ética da responsabilidade na 

impossibilidade de representação do real. 

 

Assim como ocorre com o conceito de estrutura na obra de Lacan, cabe perquirir a 

proximidade do conceito de responsabilidade aos registros real e simbólico, correlacionada ao 

assentimento subjetivo, não à culpa. 

 

Lacan correlaciona assentimento subjetivo e responsabilidade em dois momentos distintos. 

Primeiro, no texto sobre a criminologia, ele aproxima o assentimento do registro simbólico, a 

operando-se aí a vertente do consensus. Porém, mais adiante, no texto, A ciência e a verdade, 

ele aproxima o assentimento do que escapa ao simbólico: o real. 

 

Através da criação do topos da causa, Lacan correlaciona a responsabilidade do sujeito a dois 

níveis situados como causa: a determinação da cadeia significante e o objeto a, cuja função é 

preencher, no espaço criado pela causa, a referência negativa do sujeito. Assim, ao lado do 

sujeito, há o assentimento, ao lado da causalidade, a determinação do significante do real da 

pulsão. 

 

Ao passo que Freud concebeu o sujeito prévio às negações decorrentes da afirmação 

primordial, que são mecanismos de defesa do eu, Lacan operou uma inversão e elaborou a 
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noção de sujeito localizado na própria emergência deste, o que permitiu falar em 

responsabilidade, na medida em que o sujeito emerge como resposta.  

 

A responsabilidade na psicose encontra-se condicionada à construção de uma resposta 

fundada na recusa primordial à função paterna, resposta que selaria um reconhecimento de 

causa, até então sem valor de existência para o sujeito. Devemos diferenciar assentimento e 

consentimento, porque são bastante diferentes operações que regem os momentos de 

aceitação. Assim, consentimento representa os modos de “sim”, e assentamento a operação 

estabelecida pela afirmação primordial. 

 

Responsabilidade na psicose: um consentimento possível 

 

Pode-se delimitar os desígnios da função paterna em dois momentos na obra de Lacan: no 

primeiro, vimos que o assentimento da, e a recusa à, função paterna, nos primórdios da 

constituição psíquica, determinam, respectivamente neurose e psicose. A forclusão do 

significante o Nome-do-Pai, que determina a estrutura psicótica, que é uma vontade 

imprevisível jamais simbolizada como lei, equivale ao gozo desregrado do capricho materno. 

No caso J. C., o autor indica várias passagens que evidenciam o matiz absoluto da junção 

entre gozo e lei na psicose, cujo corolário é a passagem ao ato. Vemos aí uma tentativa em ato 

que visou instaurar um corte pacificador e operar a reparação do excesso de gozo, com a 

instauração da lei do Pai, que opera uma perda de gozo. O sacrifício dessa perda representa o 

assassinato cometido. 

 

A responsabilidade na psicose se afirma na medida em que o sujeito surge como resposta ao 

que não adquiriu valor de existência para ele no registro real. O reconhecimento do ato como 

próprio está ligado a outro sacrifício: o consentimento às ficções jurídicas. É possível criar 

uma nova ficção de responsabilidade na psicose, pela articulação de momentos distintos da 

concepção de assentimento em Lacan, como resposta ao que se apresenta fora do real. 

 

O consentimento ao sacrifício da punição só se tornou possível após a nomeação da punição 

pelo juiz ter sido considerada pela mãe do paciente. Vemos também o consentimento do 

sujeito a uma possível ficção, a partir do real que faz coincidir com o cumprimento de lei 

universal, com a satisfação do gozo não regulamentado, expresso na certeza da não punição. 

J. C., ao anunciar que possui familiares em condições de inimputabilidade similares à dele, 
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temendo ser morto, ao final de sua medida de segurança, sente-se inseguro pelo legislador que 

o deixa à mercê de um real desregrado. 

 

O que o autor propõe é a idéia de construir uma pena sob medida para cada sujeito, institutos 

que levem em conta as ficções singulares na captura do “real sem lei”, ampliando-se a noção 

de imputabilidade, a ponto de o sujeito se mostrar responsável, mesmo sendo psicótico. 

 

Crítica 

  

A princípio, podemos vislumbrar que a periculosidade do agente inimputável por doença 

mental, materializada em efetivo dano do injusto penal por ele perpetrado, que é presumida na 

sentença que o absolve, mas que impõe a medida de segurança, não representa um conceito 

descabido e destrutivo tal qual apontado pelo autor. Por mais que seja uma presunção, ela 

pode deixar de ser um óbice à efetividade do tratamento, caso se verifique que ela não existe, 

no exame de cessação de periculosidade, e se coloque o paciente internado em liberdade, ou 

caso tal cessação seja verificada durante o processo, na possibilidade de o juiz impor 

tratamento ambulatorial, sem a necessidade de internação. 

 

O conceito de periculosidade escapa à psiquiatria, e possui importância central em outros 

campos do saber humano. Pensar em periculosidade e risco na sociedade contemporânea não 

é algo estranho nem descabido (Por exemplo, conferir: LUHMANN, 2008 e BECK, 2002.), 

sendo esta o centro das atenções de qualquer análise sociológica (BOTTINI, p. 35). Os juízos 

exarados pelas decisões processuais penais são formas de tais tipos de análise, visto que o 

Direito é uma ciência social e um sistema de regramento da vida em sociedade. Apesar de 

ontologicamente inexistir o homem normal, conforme apontado pelo autor, 

deontologicamente e axiologicamente ele existe, o que permite que seja utilizado de forma 

apta como paradigma, e não como fato, para definir graus e parâmetros de risco e 

periculosidade. 

 

Assim, se um doente mental infrator representar efetivo perigo à sociedade, aferível por meio 

de sua conduta pretérita, pela gravidade do injusto penal praticado, e até mesmo por meio de 

exame pericial, deve ter sua liberdade cerceada. O que não se pode fazer é aniquilar as 

possibilidades de tratamento de um portador de sofrimento mental, deixando-o em condições 
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desumanas ou degradantes, privando-lhe de tratamento adequado, em nome de suposta 

gerência do risco à disciplina e ordem sociais. 

 

Vemos também como é descabida a hipótese de reformulação do instituto da 

inimputabilidade, por ausência de necessidade. Tal instituto se funda no livre-arbítrio, o que 

indica que, independente da estrutura psicopatológica do agente, se ele possuía, ao tempo da 

ação ou omissão, condição de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo 

com este entendimento, ele será penalizado.  

 

Assim, mesmo que seja o agente psicótico, ou que sofra de neurose grave ou até mesmo de 

distúrbio neurológico, visto que nem todo inimputável é psicótico, apesar de o autor não saber 

disso, será condenado e receberá pena. Isso ocorrerá porque o critério adotado pelo Decreto-

Lei 2848/40 é o biopsicológico, não bastando existência de doença mental para que o agente 

seja declarado inimputável, devendo também, para tal fim, que ao tempo da conduta, seja 

inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 

este entendimento1.  

 

Se o agente for parcialmente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 

acordo com tal entendimento, mesmo que psicótico, será considerado semi-imputável, e terá 

sua pena reduzida2. A semi-imputabilidade é espécie do gênero imputabilidade, motivo pelo 

qual o semi-imputável é imputável. Ao que parece, da leitura do texto, J. C. possuía parcial 

condição de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se, apesar de psicótico, porque 

racionalmente ele sabia o que fez, razão pela qual era semi-imputável e deveria receber pena 

no lugar da medida de segurança a ele imposta. 

 

Dessa forma, se for provado que um agente é inimputável, tal agente também receberá uma 

restrição do direito de locomoção, muito parecida com a restrição operada pela pena, motivo 

pelo qual a sentença que o absolve é chamada de sentença absolutória imprópria. Os 

pesquisadores do Direito Penal contemporâneo e os tribunais têm cada vez mais aproximado 

os institutos da pena e da medida de segurança, porque cada vez mais se percebe que seus 

                                                 
1 Art. 26. É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, 
era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento. (BRASIL, 1940) 



WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR  
 

efeitos são extremamente similares, especialmente em relação à restrição da liberdade de 

locomoção. Não há necessidade de mudança do referido instituto porque a medida de 

segurança, na prática, também se constitui em uma reprimenda penal, suficiente à reprovação 

subjetiva da conduta injusta típica praticada pelo agente. 
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